
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.073 - DF (2012/0029446-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : EXPRESSO BRASÍLIA LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS 
AGRAVADO : AUTO POSTO ESPLANADA LTDA 
ADVOGADO : SEBASTIÃO MOREIRA GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. OBJETIVA. 
PRESTADORES DE SERVIÇOS PÚBLICO. DIREITO DE REGRESSO. 

1. Caracterizado o nexo de causalidade entre a ação e o dano, a  responsabilidade 
civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos é objetiva 
em relação a usuários e não usuários do serviço. 

2. As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos 
respondem pelos danos causados por seus empregados e prepostos, sendo-lhes 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nas hipóteses em que haja dolo 
ou culpa deste.

3. É inviável o agravo regimental que deixa de impugnar a decisão recorrida 
quando o fundamento não infirmado é suficiente para mantê-la. Incidência da Súmula n. 
182 do STJ. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.073 - DF (2012/0029446-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : EXPRESSO BRASÍLIA LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS 
AGRAVADO : AUTO POSTO ESPLANADA LTDA 
ADVOGADO : SEBASTIÃO MOREIRA GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial.  

O julgado recebeu esta ementa: 

"DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. OBJETIVA. 
PRESTADORES DE SERVIÇOS PÚBLICO. DIREITO DE REGRESSO. 

1. Caracterizado o nexo de causalidade entre a ação e o dano, a  
responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços 
públicos é objetiva em relação a usuários e não usuários do serviço. 

2. As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos 
respondem pelos danos causados por seus empregados e prepostos, sendo-lhes 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nas hipóteses em que haja dolo 
ou culpa deste.

3. Recurso especial conhecido e desprovido."

A argumentação desenvolvida no agravo fundou-se em que o direito é mutável, não 

devendo ficar engessado por valores consagrados em determinado período, sendo, portanto, possível 

a mudança de entendimento. 

Sustentou também a ocorrência de violação do art. 932, III, do Código Civil porque, se o 

TJDFT afastou a responsabilidade do preposto da empresa por falta de provas de sua culpa, 

também deveria ter afastado a responsabilidade da empresa, que responde no feito em razão da 

preposição. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.073 - DF (2012/0029446-8)
  

EMENTA

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. OBJETIVA. 
PRESTADORES DE SERVIÇOS PÚBLICO. DIREITO DE REGRESSO. 

1. Caracterizado o nexo de causalidade entre a ação e o dano, a  responsabilidade 
civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos é objetiva 
em relação a usuários e não usuários do serviço. 

2. As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos 
respondem pelos danos causados por seus empregados e prepostos, sendo-lhes 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nas hipóteses em que haja dolo 
ou culpa deste.

3. É inviável o agravo regimental que deixa de impugnar a decisão recorrida 
quando o fundamento não infirmado é suficiente para mantê-la. Incidência da Súmula n. 
182 do STJ. 

4. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Quanto ao primeiro ponto, é certo que o direito é produto social, sujeito à constante 

evolução. Não se discute isso. 

Contudo, a alteração de posicionamentos consagrados na doutrina e jurisprudência 

depende de o perfil social da época exigir atualizações, numa demonstração de que o entendimento 

dantes consagrado encontra-se obsoleto à resolução das contendas que se formam no decorrer do 

tempo. 

A agravante nada argumentou nesse sentido, defendendo a tese pura e simples de 

possibilidade de alteração.

Mantém-se, portanto, o entendimento adotado pela Quarta Turma do STJ no julgamento 

do REsp n. 1.268.743/RJ, assim ementado:

"RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ATROPELAMENTO 
FATAL. TRAVESSIA NA FAIXA DE PEDESTRE. RODOVIA SOB CONCESSÃO. 
CONSUMIDORA POR EQUIPARAÇÃO. CONCESSIONÁRIA RODOVIÁRIA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA EM RELAÇÃO A TERCEIROS USUÁRIOS E 
NÃO USUÁRIOS DO SERVIÇO. ART. 37, § 6°, CF. VIA EM MANUTENÇÃO. 
FALTA DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO PRECÁRIA. NEXO CAUSAL 
CONFIGURADO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONFIGURADO. 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. INOCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR 
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DANOS MATERIAIS E MORAIS DEVIDOS.

1. Inexiste violação do art. 535 do Código de Processo Civil se todas as 
questões jurídicas relevantes para a solução da controvérsia são apreciadas, de forma 
fundamentada, sobrevindo, porém, conclusão em sentido contrário ao almejado pela 
parte.

2. As concessionárias de serviços rodoviários, nas suas relações com o 
usuário, subordinam-se aos preceitos do Código de Defesa do Consumidor e 
respondem objetivamente pelos defeitos na prestação do serviço. Precedentes.

3. No caso, a autora é consumidora por equiparação em relação ao defeito na 
prestação do serviço, nos termos do art. 17 do Código consumerista. Isso porque 
prevê o dispositivo que 'equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento', 
ou seja, estende o conceito de consumidor àqueles que, mesmo não tendo sido 
consumidores diretos, acabam por sofrer as consequências do acidente de consumo, 
sendo também chamados de bystanders. 

4. 'A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras 
de serviço público é objetiva relativamente a terceiros usuários e não-usuários do 
serviço, segundo decorre do art. 37, § 6º, da Constituição Federal' (RE 591874, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 
26/08/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-237 DIVULG 17-12-2009 
PUBLIC 18-12-2009).

5. Na hipótese, a menor, filha da recorrente, faleceu ao tentar atravessar na 
faixa de pedestre, em trecho da BR-040 sob concessão da ré, tendo a sentença 
reconhecido a responsabilização da concessionária, uma vez que 'o laudo pericial da 
polícia judiciária bem apontou que o local do atropelamento é 'desprovido de 
iluminação pública', 'com sinalização vertical e horizontal precária devido à 
manutenção da via', tendo se descurado de sua responsabilidade na 'obrigação direta 
de manutenção da rodovia', admitindo a ré 'a deficiência de seu serviço no local, 
quando apressou-se depois e instalou passarela destinada a pedestres naquele trecho', 
além do fato de não haver prova da culpa exclusiva da vítima. Caracterizado, 
portanto, o nexo causal, dando azo a responsabilização civil. 

6. O fato exclusivo da vítima será relevante para fins de interrupção do nexo 
causal quando o comportamento dela representar o fato decisivo do evento, for a 
causa única do sinistro ou, nos dizeres de Aguiar Dias, quando 'sua intervenção no 
evento é tão decisiva que deixa sem relevância outros fatos culposos porventura 
intervenientes no acontecimento' (Da responsabilidade civil, vol.II, 10ª. edição. São 
Paulo: Forense, 1997, p. 946). Ocorre que, ao que se depreende dos autos, a menor, 
juntamente com sua avó, atravessaram a rodovia seguindo as regras insculpidas pelo 
Código de Trânsito Nacional, isto é, na faixa destinada para tanto.

7. Não se pode olvidar que, conforme a sentença, 'a própria ré admitiu a 
deficiência de seu serviço no local, quando apressou-se depois e instalou passarela 
destinada a pedestres naquele trecho, como mostrado nas fotos de fls. 299/303'.

8. O direito de segurança do usuário está inserido no serviço público 
concedido, havendo presunção de que a concessionária assumiu todas as atividades e 
responsabilidades inerentes ao seu mister.

9. Atento às peculiaridades do caso, em que a sentença reconheceu a 
responsabilidade da concessionária, bem como ao fato de se tratar de vítima de tenra 
idade, circunstância que exaspera sobremaneira o sofrimento da mãe, além da sólida 
capacidade financeira da empresa ré e consentâneo ao escopo pedagógico que deve 
nortear a condenação, considero razoável para a compensação do sofrimento 
experimentado pela genitora o valor da indenização de R$ 90.000,00 (noventa mil 
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reais). Com relação aos danos materiais, a pensão mensal devida deve ser estimada 
em 2/3 do salário mínimo dos 14 aos 25 anos de idade da vítima e, após, reduzida 
para 1/3, até a data em que a falecida completaria 65 anos.

10. Recurso especial parcialmente provido."

No que diz respeito à violação do art. 932, III, do Código Civil, deve-se ter em conta que 

os fundamentos adotados no acórdão estadual para reconhecer a responsabilidade exclusiva da 

agravante assentaram-se no entendimento de que, por se tratar de responsabilidade objetiva, não 

havendo demonstração de que o acidente foi provocado por culpa exclusiva da vítima ou em razão 

de caso fortuito ou força maior, o dever de indenizar é da transportadora agravante, e não de seu 

preposto, contra quem é assegurado o direito de regresso. 

Portanto, não é verdade que o aquele Tribunal tenha afastado a responsabilidade do 

preposto por falta de provas de sua culpa. Essa afirmação beira a litigância de má-fé, além de fugir 

do contexto da decisão agravada, que, não tendo sido infirmada em seus fundamentos, atrai como 

óbice ao provimento do recurso a Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos e 

nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0029446-8 REsp 1.309.073 / DF

Números Origem:  20070710236800  20070710236800REE  236808020078070007

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EXPRESSO BRASÍLIA LTDA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS
RECORRIDO : AUTO POSTO ESPLANADA LTDA
ADVOGADO : SEBASTIÃO MOREIRA GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EXPRESSO BRASÍLIA LTDA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS
AGRAVADO : AUTO POSTO ESPLANADA LTDA
ADVOGADO : SEBASTIÃO MOREIRA GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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